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Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as informações procedentes do procurador Municipal, RATlFlco os entendimentos
firmados ao tempo em que AUToRrzo Locação do imóver situado no sitio riacho do
Maurício-canapi/Al, para o funcionamento de sara de aura para as turmas do g.r da
modalidade EJA., pertencente a senhora Vardenirda sirva de Lima, sob os fundamentos
do artigo art. 74, inciso V, § 50, inciso il, da Lei 14.1z3t2oz.r.em atendimento a soricitação
da Secretaria Municipal Educaçâo.

Publique-se o presente despacho, no prazo regar, como condiçâo de eficácia dos

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a
formalizaçáo do instrumento contratuar com a respectiva pubricação, e, em seguida, para a
secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de
empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 09 de junho de 2e2S

v^rJo "*
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANApt/AL _ CEp: 57530-OOO
cNPJ Ne 12.367.892/OOO1-42

ta

RATIFICACÃO DA CONTRATAÇÃO:

atos.

(
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Publique-se o presÉnte despacho, no prazo legal. como condição de
eficácia dos a!os.
E por fim, considerando âs delrrminaçô€s firmadas, xguem os autos
paÍa a formÂlizaçâo do instÍumento contsatuâl corn a respectiva
publicação, e, em seguidâ. para a secretaria de origem para empenhar
e providenciar a ernissào da respectiva nota de empeúo, íos lennos
da ratificação.

Publicado por:
Cilmo Malra de Menezes

Código ldentilicador:F07B5 jól

ESTADO DE

COMISSÃO PERMANf,NTE DE LICTTÁÇÃO
EXTRATO TERMO DE PRORROGAÇÃO !'IGf,NCIA DE

CONTRATO

PREFEITL'RA MTJNICIPAL DE CÂRNEIROS-AL
EXTRÂTO DO TERCEIRO TERMO DE PRORROGAÇÂODA
VTGÊNCIADOS CONTRATOS DE N.' OO 212022-PD/AI{P -N' 003/2022-PEIARP
(LOCAÇÂO DE VEiCULOS AUTOMOTTVOS. ôNISUS S
MAQUINAS PESADÂS)
CONTRATANTE: MLINICiPIO DE CARNEIROS, CNPJ:
I 2.250.ó84/0001-69. CONTRATADA:J E L DE ALBUeUEReUE
JUNTOR LOCAÇÕES -CNPJ: 07.3 I 3.053/0001 -01 ;cot\"rRÁTAbA:
ERICO ELIZIO DÉ ANDRÂDE VILAX - CNpJ: 22.OJO.2(/,IOOOI_
20; DO OBJETO: PRORROCAÇÃO do prazo de vigência dos
Con.ratos de n" 002/2022-PE/AR?; Contrató n. ctr.],/20;2-p'/Aup,
ôor 12 (doze) fteses. DA PRORROCAÇÀO: Fica$ prorrogâdos o
prazo de vigência dos Contratos de n" 002n022-iE/ARi e n.
íi03/2022-PElAItP. celebr.dos entrc as paíes 03/06/2022, iniciando-
se o presente em 04/06/2025 e findaído sua vigência em 03/06/2026.
oodmdo seÍ prorrogado nos terrnos da tei. bA RATIFICÂÇÀO:
Ficam ratificadas as demais cláusulas não atingidas por este t;rm;.
ref. ao Processo Administrativo n" O|1.OO2.ISO322. ÀSSnqefUte

DO TERMO ÁDITIVO: 03/06/2025. PELA CONTRATANTET
ubirâratria Mada santanâ-Prefeita. PELÂ CONTRÁTÂDA:José
Etelvino Lins de AlbuquerqueJúnior;Érico Elizio dc Andrade Vilar -
Representantes das empresas.
Cameiros, 03 de juÍho de 2025.

UBIRÀTAMÁ MAXIA S,INTÁNÁ
Prcfêita

Publicrdo por:
Amaldo de Araujo Alecio

Códlgo Identtícrdor;02D799FE

DE ALACOÀS
L DE CHÀ PRETÀ

GABINETE DO PREFEITO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Ats de Rêgistro dc Prcços n" 007.pEl l/2024
Pregão Elctrônico n" I l/2024
PÍocesso Àdministrativo n" 12 t000l/2024
Órgào Gereociador: MuNIChIo DE CHÂ PRETA, CNPJ:
12.334.6291W1-51, Ruâ D.. Chico Teix.ira, I t5, CentÍo, Chã
Pretar'Al, CEP: 57760-000.
Fomecedor Registrador HS DISTRIBUIDORÁ LTDA. CNPJ:
50.564.964/0001-30, Av Artolio Cusiodio pono, CeEEo, Sào
Sebastião/AL, CEP: 57.275{00.
Objeto:.RcgisÍo dc proços paÍÀ futuÍâ ô eventual âqüisição de géneros
alimenticios destinados à me.enda escolar da rcde munic-ipal de
cnsino do mulicípio dc Chã prcts/Al..
Fundamento [rgâl: ki f 14.133/2021.
ValoÍ: R$ 86.7,14,10 (Oitcnta e seis mil, seÉcentos e quar€nta e qutro
reais e dez ceoavos)
Assinatu.a: 25 d. juúo de 2025.
Vigàcia; 07 (sete ) mesc§.
Signâtários: pela cont atantc, Mauricio de Vasconcelos Holanda e.
pelâ contratâda, Hcvcfton dos Sân(os Silva.
A Âtâ de Regisúo de Prcços complera encontrâ-se disponivel na sede
da Prefeinrs Municipal de Chã prcrâ,iAl_.

MÁARICIO DE VASCONCELOS HOLÁNDA
Prefeito

Publlc.do por:
Jose Cicero Corrcia

Códlgo ldcntlfi c.doÍ:88C3E388

GABINETE DO PRETEITO
EXTRATO DE CANCELAMENTO DE ÁTA DE RECISTRO

DE PREÇOS

O MUNIChIO DE CHÀ PRETA. pessoa jurídica de diÍeiro püblico
ihtemo. inscrito no CNPJ sob o n. 12.334.ó29100O I -57, com endereço
à Rua Dr. Chico Teixeta, I15, Ceítro, Chã prera./ÁL. CEp: 5i76ô-
000. 

_ncste 
aro! reprcsentado pelo prefcito Municipal. Exmo. Sr.

Maurício de Vâsconcelos Holanda, tro uso de suas atribuições legais,
consid€rando tudo o que constiâ nos âutos envolvendo â emp;s;
HELENILSON TENORIO PORÁNCABA, inscrita no CNpJ soú o n.
08.692.995/0001{, rcsolve, CANCELAR PARCIÂLMENTE a Ala
dc RegisIÍo de Preços n" OO4.pEol l/2024, oriundâ do processo
Administrativo n. l2l000l/2024, pregão Eletónica n" Ott/2024.
Data de Ássinatu!"a: 20 dejuÀio de 2025.

MAARICIO DE VlSCONCELOS HOLÁND/1
Prefeito

Publlcrdo por:
Jose Cicero CoÍreia

Códlgo ldentlfi cador:9082203 D

SECRXTARIA MI'NICIPAL DE ADMINISTRAÇÀO,
PLANEJAMENTO E RECURSOS HUMÁNOS

A!'ISO DE LTC|TAÇÁO

O Municipio de Chã Preta, Estado de Alagoas, loma público pâra
coúccimeDto dos iDtercssados que realizâr.á pregão EleEôdco N"

Canapi. 28 de maio de 2025.

JOSÉLIA MELO DE LTMA
Prefeitâ

Plbücodo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo IderttÍcrdor|89832DB4

SECRETARJA MUMCIPÁL DE EDUCACÀO
RAT|rICAÇÀO DÀ CONTRATAÇÃOI

R,ATI}ICÀCÃO DA CONTIT^TACÃO:

Te[ho poÍ satisfeit s as razôes apresentadÀs no processo em epigrafe,

FLTao] as infonnâçôes pÍocedentcs ao procurador t,tuniiipat,
RÁTIFICO os entendimetrtos firmados ao t",npo 

". 
qui

AUTORIZO t ocaçào do inúvel situado no sitio riachodo Maurlcio_
,Canapi/Al, paÍa o furciolrtncnÍo dc sdr de rüh prra rs t[rtDrsv do 9"I dr modclidrdc EIA., pertenc€nte â seúora üaldcnilda Silva
de Lima, sob os fundametrtos do aÍtigo arl ?4, inciso V, § 5., inciso
II. da Lei 14.133/2021. em atendimento a soliciração da Secretaria
Municipal Educâção.

Publique-se o presetrte despacho, no prazo legal, cômo condição de
eficácia dos atos.
E por Íim, considerândo as determinaçôes finnadas, seguem os autos
Dara a formalizaçâo do instrumento conFahral com a rêsÍrectiva
publicaçâo. e. em seguida, pâra a sêcretariâ de origem para cmpcnhar
e providenciar a emissão da respectiva oota de empeoio, nos lermos
da Íâtificação.

Canapi, 09 de junho de 202j.

JOSÉLIA MELO DE LIMA
P.efeitâ

PRfFEITURÂ MUN_ICIPÁL DE CARNEIROS

+
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INEXIGIBILIDADE N' 66/2025

coNTRATo DE LocAÇÃo oe ruôvel ouE ENTRE sl
oELEBRAM o uutttcÍpto DE cANApr, poR
TNTERMÉD|o DA SEoRETARTA DE EDUcAÇÃo, e n
SENHORA VALDENILDA SILVA DE LIMA, NOS
TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

pneÂrusuro:

CONTRATANTES: O Íúunicípio dê Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intêrno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.892OOO142, com sede na Av. Joaquim Tetê. no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado ttUtttCiplO, por intermédio da Secretaria de
Educaçáo, com sede na Av. Joaquim Tetê, SiN, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
lOCafÁRlO, e do outro lado da avença a Sra. Valdenilda Silva de Lima, pessoa física,
doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO dê
lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

FUNDAiIENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220252805002.
sendo aulorizado pelo Despacho do Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidadê de licitaçáo, na forma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n' 14.133.
delodeabril de 2021 ena Lei Federal n.8.24511991 e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condições:

í. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO.
1.1 Constitui objeto do presente contrato a locaçáo do imóvel, localizado no sitio riacho do
Maurício-Canapi/AL, para funcionamento de sala de aula para as turmas do 9'l da
modalidade EJA..

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR.

2.í . O LOCAOOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destinâ;

2.1.2 Fornecer declareção atêstendo que não pesa sobre o imóvel quelquer
impedimento dê ordem juridice cepez de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

t

CoNTRATO 91t2025



61
PR E F E I Tlr}t 

^. 
lYalJ l.l ICIPAL

r. 
^ 

N3Ê^Ír t r{€ l^. re^a^lxc> I rxcrêral3rô

juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da
Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1.6 Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O deconentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalaÇão elétrica etc;
2.'1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1 .9 Responder pelas obrigâÇóes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administraÉo imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.'1.12 Pagar as despesas elitraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutençáo
do edifício, como, por exemplo.

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçáo e iluminação, bem como
das esquadrias extemas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
L instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraçáo e paisagismo nas parles de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Enlregar, êm perfeito estedo de funcionamento, os sistemas
existêntes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, êlétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATARIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1 .16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alteraçôes na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPO NSABILIDAD ES OO LOCATARIO.

3.1 o LOcATÁRlo, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:

3.'l .1 Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste

contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza

deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega

das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de

utilizaçáo;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locaçáo, nas condiçóes em que o recebeu, conforme

documento de descriçáo minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,

salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a impoÉância
correspondente ao orçamento elaborado pêlo setoÍ técnico da Administração,
para fazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. í .7 Consentir com a realizaçáo de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,

assegurando-se o direito ao âbatimento proporcional do aluguel, caso os reparos

durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instalaçôes, provocados por seus egêntes, funcionários ou visitantes
autorizados,

3.í.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.í0 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja

reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .'1 I Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de

tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem

como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagx as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregedos do condominio, se for o caso,

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum,

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçóes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservaÇão das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

ê. manutençáo e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer,

f. manutençáo e conservaçáo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início
da locaÇão;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locação.

3.í.í3 Pagar as despesas de têlefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.'l .14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
medianle prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinedo por terceiros, na hipótese de sua alienaçáo, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preíerência de aquisição @nigo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CLÁUSULA OUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, semprê que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;

4.2.1 Na impossibilidade da obtençáo da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realizaçáo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.3 6 7.89 2/OOO7-42
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÂRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benÍeitorias voluptuárias seráo indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenizaçáo poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adapteçóes feitas pelo LOCATARIO venham a causar algum
dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçôes em que foi
recebido pelo LOCATARIO, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado
guando da vistoria para entrêga, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CLAUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5. 1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2025, nos têrmos do art. 3"
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contrataçâo só teráo início a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade públicâ, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estâtais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso nâo tenha interesse na prorrogaçáo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO.

6.1 O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 450,00
(quatrocentos e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 30(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPr Ne 12.367.892/0001-42
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6.2.1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n" 047104, Agência n" 6'174-3,
Banco do bradesco.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATÁRIO, serão suportadas
proporcionalmente, em rêgime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporçáo se dará na primeira parcela vencível da despêsa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção também será
observada no êncerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençâo tributária prevista
na legislaçáo aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido âcordeda no contrato.

7. CLÁUSULA SÉNMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locaÇão com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicaçáo do índice de Preços para o ConsumidorAmplo

- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de í (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da datâ do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio de mercado para a presente locaçâo, o LOCADOR aceitará negociar a adoçáo de
preço compatível ao mercado de locação do município êm que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de pronogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso rêalizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃo oRCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Orçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530{00
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

6.2.2 Sobre os valores das faturas náo quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde quê
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrite à Administração,
constituindo-se por estê ato a mora.
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Funcional Programática:4.019 - Manutenção das açôes do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das açôes do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemênto de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZACÂO.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um representante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1 ."1 A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,
não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9.1.3. A gestáo e fiscalização do contrato seguirão as disposiçôes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.'1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante pâra representá-lo na
execução do contrato.

í0. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRACÕES E DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:

b. Advertência em razâo do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou infração à lei, quando nâo se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecuçáo parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçáo de multa moratória náo impedirá que a administração a converta
em compensatória e promova a eÍinçáo unilateral do contrato cumulada de outras
sançôes previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e, lmpedimênto de licitar e contratar, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quando não se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso ldo art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justiÍicado.

f. Declaração dê inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, no caso de:

vI

o LOCADOR apresentar declãração ou documentação falsa para a
celebraçáo do contrato ou em sua execução;
o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execuçáo do
contrato;
Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n.'12.84612013

vilt

IX
X.

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançôes.

10. í .2. Na aplicação das sançôes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração cometida;

Avenidâ loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.2 A aplicação de qualqueÍ das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas eiou prejuízos causados ao LOCATARIO serão deduzidos dos
valores a sêrem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,
serão inscrilos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançôes aqui previstas sâo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

1í. CLÁUSULA DECIi,IA PRITIEI - MEDIDAS ACAUTELAOORAS.

1 '1 .1 A Administraçáo Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparaçáo.

12. CLÁUSULA DEC IMA SEGUNDA - DA ALTERACÃO OO CONTRITO

12. 1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se dêstina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste.

12.2. Caso, por razóes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinte) dias;

12.2.I . Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha inconido em culpa, o LOCATÁR|O ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art. 4"13 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional
do valor da locaçáo;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 40 da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEI - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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í4. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACÃO.

14.1 - Caberá ao LOCATARIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eficácia, conforme preceitua o art. g4 da
Lei 14.13312021.

í5. CLÁUS ULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIC ôes cenrs.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 199í , e
na Lêi no 14.í33, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
correlatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcriçôes.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEp: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0007-42

'13.í O LOCATÁRIO, no seu lÍdimo interesse, podeÍá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

1 3.1 .1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigaçôes contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

'13.2 Também constitui motivo para a extinção do contrâto a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.'133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, Íicando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótêse, não tenha concorrido para a
situação.

'13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de recebimento, ou endereço
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

í 3.6. í Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í 3.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizaçôes e multas.

f
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í 5.2 Este contrato continuará em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Do FoRo.

16.1 Fica eleito o foro do Município da Contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tornar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente Contrato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito
legal.

Canapi/AL, 09 de junho de 2025

ílà,*Á "
h ,/"-l 5- t,*lOL

Josélia Melo de Lima
Locatária

Valdenilda Silva de Lima
Locador

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEP: 57530-000
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PUBLICÀÇÃO DO RXSULTADO DA ETÂPA 04 DO
CR.EDENCIA\,IENTO N" OO3/2025

O Municipio de Carpo Alege/AI, ioma público o resultado da
ETAPA 04 do cÍedenciamento sob edital n'003/2025, que tem por
objeto a PRESTÂÇÀO DE SERVTÇOS DE ESPECTALTDADES
MEDICAS,

Foram credêncisdos prrâ â Etâp! 04

\\fxo I nÊL^ÇÀo oE cREDf,NctrDos

JrRiDrc{: §IIUÁÇ^O:

CLINICÀ
NOVO OLll^I

] . CONSULTA

OPTOMET STA
IAAtLtTADT)

Publicâdo por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdentiÍicrdor:5E808879

EST.{DO DE ALAGOAS
PRXFEITULA MUNICIPAL DE CÀNAPI

SECRETARIA MU1\.ICIPAI- DE ADMINTSTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

^\1SO 
DE LICITACAO

O MLNICIPIO DE CANÀPI, atraves da Secretaria de Administraçào,
a\'isa que realizará licitações conforme resumo:

t!.íodâridade: PREGÃo ELETRÔNICO N. 21/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Registro de preços pam evedtual contratação de empresâ pâÍâ
prestação de serviços de encsminhâmento de matérias e atos do poder
executivo do municipio de Canapi para publicação em diários oÍiciais
ejomal de grande circulâção.
Tipo: MENOR PR.EÇO.
Datâ e hora da sessào de dispura: l7l07n025, à 09130h (honirio de
Brasilia).
LoCAL: Sistêmâ eletÍônicô dô BNC - BOLSA NACIONAL DE
COMPRÀS, através do site wwu,.bnc.oÍg.br.
os iíteressados poderão retiÍaI o Edital através do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto âo BNC- BOLSA

.v. NÀCIONAL DE COMPRÁS, no endereço hnp:/6nc.org.br/sistemâ,
fone: 4l 3557-230l e/ou Celular/ Whalsap$ 4199136-7617, e-ol' ill
con(ato@bnc.org.br ou atravós do site
h(tp://w'\r'\rr'.canapi.al.gov.br/lai/32lEdital-dc-Licitacao

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

KÁR EN YÁNESSÀ HENRIQUES
Secretária Municipal de Administraçào

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo Identlfc.dor:A I D9Â30D

SECRETARIA MTJNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
EXTRATO DA ATÀ DE R-ECISTRO DE PREÇOS N. 87/2025

EXTRÁTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 87/2025

Pregào Elet6nico I ó/2025
FuDdamento k8âl: Lei n' 14.133, de l" de abril de 202t, do Decreto
Municipal n'05/2024, Lei Complementar n" 123, de 14 d. dczembrô
de 2006 e demâis legislação aplicável;
O.gão geÍenciador: PREFEITT RÂ MUNICIPAL DE CANÂPVAL

www.diariomunicipal.com.br/ama

SECRXTARIA MUNICIPÀL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRATO N' 9ONO25

INEXIGIBILIDADE DE LICITÂÇÃO 58/2025;
Fundamento t-egal: an.74. inciso V. § 5', inciso IÍ. da t-ei l4.lll de
I" de abíl de 2021.
Contratante: MUNICÍPÍO DE CANAPI
Cotrtratador Jerivu dr Sllvr Frustiro
Objeto: Iocação de imóvcl, dêstinado o fitnciol.mento de uma
turm. dr mod.lld.de EJA do l' 2" 3" 4" PERIODO l' §egDento.
Valor Mensal: R§ 450,00 (qu.troceDto3 ê clnqueDlr re!i§)
Vigência: 3l/1212025
C elebr ação | 28 /O 5 /202 5
Signatrários: Josélir M.lo de Lim, e Jerivan ds Silvr Feustino

Publlcrdo pori
Oilmo Mâltâ de Menezes

Códlgo IdendÍlcrdor:ó95BA3BE

SECRITÀRIÀ MUNICIPAL DE EDUCÂCAO
EXTRÂTO DO CONTRATO N'9INO25

EXTRÁTO DO CONTRÁTO N'9I/2025

Publlcâdo por:
Gilmo Mallâ de Menezes

Códl80 IderdÍic.dor:BD00D2E3

Tenho por satisfeitas as Ézões apÍ€s€ntadâs no processo em epígrafe.
bem como, as informâçôes proccdentes do Procurador MuniciDal.
RATIFICO os cnte[dimentos ÍirÍnados ao ternpo em que
AUTORIZO l-ocação do imóvel siruado no silio canapicho. SN.
cánâpi-al, para o hlnclonrmento de uma turmr dr modrlidrde
EJA do 1'2'3'4'PERIODO lo segmênto, Penencente ào sênhor
Jetivao da Silva Faustino, sob os fundamentos do anigo an. 74, inciso
V, § 5'. inciso Il, da t ei 14.13312021. em a|endimento a solicitação câ
Se{retaria Municipal Educaçào.

Alagoas , 02 de Julho de 2025 . Diário Oficial dos Municípios do Eslado de Álagoas . ANO XIf I N" 2586

Campo ,A,legre, 0l dejulho de 2025.

FABUNA CARNEIRO E SILVÁ
Agente de Contrataçào

Cânâpi/AI,0l dc iulho de 2025.

I
Fomecedora regisu'ada: SOLUC^O ACIL SERVICOS LTDA. CNPJJ
í'06.l?1.?261000l-02 4-
Objeto: Regisúo de Praços para contÍatâçào de emprcsa especralrzâda\'l
Da prestaçâo de sewiços cootiÀuados, com regifie de dedicaçào
exclusiva de Íúo de obÍA contemplando os serviços apoio
adminislrativos, operacional e técnico pala ateoder ar n€cessidades
das Secretarias de Administrôçâo, Educação e Assistênciô Social do
Município de Câmpi/AI.
VÍGENCIA: l2 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ 75.229.872,00 (seteDt! e clnco mllhões ê

duzentos ê vinte ê novc mil c oltocentos e retetrtr e dols reais ).
Firmado cm: 26106/2025

signatirios: JosÉuA MELo DE LIMA E CAIO ÂNGELO
NOVAIS E SILVA

Publlc&do por:
Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldetrdficador: 7E8CDC70

EXTRATO DO CONTRATO N" 90/2025

INEXIGÍBILIDADE DE LICITAÇÀO 66/2025;
Fundamento L€gal: aÍ. 74. inciso V, § 5', inciso U, da Lei l4.lll de
l'de abÍil de 2021.
ContTat4te: MUNICÍPIO DE CANAPI
ContÍaEdo: V.ldênlldr Sllvr dê Llma
Obieto: locaÇão de imóvel, destinado o funciotrrDento de srle de
âulâ pâr. rs htrm!§ do 9ôI dâ modalldrde EIÂ..
Valor Mensal: RS 450,00 (qu.trocetrtos e chquent. re.is)
Yi9ência, 3l11212025
Celebraçào: 09/06/2025
Signatários: Josélia Melo de Limr e Vsldenildr Silvr de Lim,

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE EDUCACÀO
RATIFICAÇÃO DA CONTRÀTAÇÃO:

RATIFTCACÃO DÀ CONTRATACÃO:


